387355 - C1 / 2008-21313 / INV

	JOÃO BARBOSA Advogados Associados

	[image: image1]

	João Barbosa
Henrique A. F. Motta
Fabio João Soito
João Paulo Martins
Joselaine Maura Figueiredo
Nicole Vianna Riente
Fernando de Freitas Barbosa
Flávia Nonato Roberto
Osmar da Silva Aquino
Adriana França da Costa
Cristina de Oliveira Ferreira
Evelyn I. Castillo Arevalo
Gabrielle Guimarães de Souza
Roberta Cunha Marinho
Ananda Dias Mendes
Alessandra Modolo
Amanda de Oliveira M. José
Noêmia Fraga Teixeiras
Juliana Justo de Oliveira
Taisa Nery Silva
Rafaela F. Villas Boas Chagas
Klarissa M. C. Campos Ferreira
Deolindo Barreto Lima Neto
Michelle Galvão da Silva de Souza
Darlan Alves Moulin
Giovanna de Andrade Ribeiro
Isabel Alves da Rocha
Isabel Teixeira das Chagas
Lidiane da Silva Erves
Cristiane M. Saunier Flosi
Paloma Baptista de Oliveira


	[image: image2]


EXMO. SR. DR. JUIZ DE DIREITO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SENADOR CANEDO / GO. 
Súmula 474 STJ:“A indenização do Seguro DPVAT, em caso de invalidez parcial do beneficiário, será paga de forma proporcional ao grau da invalidez.”
Processo Nº. 200802667796
                   UNIBANCO AIG SEGUROS S.A E SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A. , neste ato representada por seus advogados que esta subscrevem, nos autos da AÇÃO DE COBRANÇA DE SEGURO DPVAT, que lhe promove CLEYTON DIVINO GODOY, vem, mui, respeitosamente, a presença de V. Exa., apresentar suas CONTRARRAZÕES AO RECURSO DO AUTOR, o que faz consubstanciado nas razões anexas, requerendo seu regular processamento e ulterior envio ao Ilustre Tribunal de Justiça deste Estado.

Nestes Termos,

Pede Deferimento.

Senador Canedo/GO, 15 de outubro de 2012.

João Barbosa

 Henrique A F Motta

Fabio João Soito
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PROCESSO ORIGINÁRIO DA 1ª VARA CÍVEL DA COMARCA DE SENADOR CANEDO / GO.

Processo Nº. 200802667796
RECORRENTE: CLEYTON DIVINO GODOY
RECORRIDA: UNIBANCO AIG SEGUROS S.A E SEGURADORA LIDER DOS CONSÓRCIOS DO SEGURO DPVAT S.A.

CONTRARRAZÕES 
EMÉRITOS JULGADORES,
DA PRETENSÃO DO RECORRENTE

DA MANUTENÇÃO DA R. SENTENÇA

Cuida-se o feito de ação de cobrança de seguro DPVAT, em que o recorrido, alega na peça vestibular ter sofrido acidente de trânsito em 15/01/2008.

Aduz ainda, que, em razão do sinistro noticiado nos autos é portador de invalidez permanente, tendo se submetido a exame de corpo de delito, aos quais os médicos legistas atestaram que o acidente lhe resultou em “DEBILIDADE PERMANENTE”. 

Após instrução processual o juízo a quo, resolveu a lide, prolatando a seguinte sentença:
"... NA CONFLUÊNCIA DO EXPOSTO, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE o pedido inicial e condeno o requerido ao pagamento da indenização DPVAT no valor R$ 3.375,00 (três mil e trezentos setenta cinco reais), quantia esta que deverá ser atualizada pelo INPC a partir da ocorrência do fato (15/01/2008) e acrescida de juros moratórios de 1% ao mês a partir do ato citatório.

Sendo ambas as partes sucumbentes, distribuo recíproca e equitativamente o pagamento das custas processuais, devendo cada litigante arcar com os honorários advocatícios de seus procuradores, que fixo em 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, para cada (CPC, art. 20, § 3º) sendo permitida a compensação..."
Inicialmente, cumpre ressaltar que o nobre Magistrado foi perfeito em sua decisão ao observar o descabimento do pedido Autoral em sua integralidade.

Segundo o Recorrente, em suas alegações iniciais, este sofrera acidente automobilístico que lhe teria gerado como consequência o estado de invalidez permanente em grau total, contudo as provas produzidas nos autos atestaram que a invalidez se trata de lesão de seguimento parcial. 
Neste sentido, é importante consignar que o Seguro Obrigatório DPVAT é claro ao expor sua natureza social de indenizar vítimas que se encontram permanentemente inválida: seja em grau total ou parcial, sendo que O VALOR DA INDENIZAÇÃO A SER QUITADO - DEVERÁ SER PAUTADO NO GRAU DE INVALIDEZ APURADO.

Verifica-se no caso do autor, que, o mesmo poderá dar continuidade as atividades laborais, podendo exercer diversas funções, fato que se confirma, porque NÃO houve perda TOTAL DO USO do membro AFETADO. 

Ao redigir a Lei 6.194/74, o legislador teve a clara intenção de estipular um LIMITE MÁXIMO INDENIZATÓRIO e não um valor fixo para a indenização para o caso de invalidez permanente!
Ratificando este entendimento, traz a Recorrida brilhante trecho da recente sentença proferida pelo nobre Magistrado DR. LUIZ AUGUSTO GUIMARÃES DE SOUZA, Juiz de Direito da Comarca de Porto Alegre/RS, em processo extremamente análogo ao presente.

“Na invalidez permanente, portanto, acertadamente, previu-se que a indenização será proporcional, de acordo com o grau da debilidade. Respeitando tal princípio, só para o caso de ela ser total, isto é, de 100%, é que se abre a possibilidade de a cobertura também atingir o teto, equivalente ao do resultado morte.

Logo, quem ficou com seqüela de perda parcial do movimento de um dos joelhos, ou com alguma cicatriz, por exemplo, não está a merecer tratamento igual daquele que perdeu a vida ou, noutro cenário, daquele que perdeu as duas pernas ou os dois braços!

Ao acolher os pleitos da indenização cheia, por assim dizer, a jurisprudência tem interpretado que a Lei n. 6.194/74 não fez distinção entre os possíveis graus das lesões, em qualquer hipótese, segundo esse raciocínio, devendo a indenização atingir o teto, de 40 salários munimos.

Tal equação conduz ao entendimento de que a preposição “até” da letra “b” do art. 3º do diploma de que se cuida é inútil, quando a lei não costuma conter palavras ou vocábulos supérfluos; e o sentido do “até” não é outro senão o de proporcionar a mensuração da lesão, segundo as peculiaridades de cada hipótese em concreto.

Mais, a ser válido esse entendimento, dispensada se encontraria a precisão em duas letras, contendo as hipóteses, caso da redação as letras “a” e “b”, dispondo-se, então, no próprio caput do art. 3º que “em qualquer caso, de morte ou lesão, a indenização deverá ser de 40 salários mínimos.” Com a providência de fege ferenda bem entendido dar-se-ia um basta à celeuma.

Feita essa digressão, conclui-se, NÃO ENCONTRA RESPALDO LEGAL, DATA VÊNIA, A INTERPRETAÇÃO SEGUNDO A QUAL HAVENDO INVALIDEZ PERMANENTE, NÃO IMPORTA O GRAU, A INDENIZAÇÃO DEVERÁ CORRESPONDER AO TETO.” (g.n.)
Por fim, cumpre salientar que as recentes decisões em que se tem havido esta descabida equiparação entre graus mínimos e máximos de invalidez, principalmente nos estados do sul de nosso país, vem aumentando drasticamente tanto o número de ações de cobrança do Seguro DPVAT equivocadas, como inclusive os casos de fraude contra as seguradoras responsáveis pela liquidação deste mesmo seguro.

A Recorrida afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade de quitação da indenização a que têm direito as vítimas de acidente automobilístico, seja nos casos de morte, invalidez permanente, ou de reembolso de despesas médicas e hospitalares.

Esta é a função social da Recorrida, bem como das Seguradoras Congêneres, motivo pelo qual sempre que procurada em sede administrativa, efetua o pagamento que é devido, quando é devido, de acordo com a Lei, a cada vítima de acidente de trânsito.

Dessa forma, restou comprovado e sabidamente, convencido o Juízo de instância ordinária que não houve incapacidade para atividades laborais em caráter permanente, como alega o próprio Recorrente, não restam dúvidas de que a sentença proferida pelo nobre Magistrado está amplamente amparada pela legislação pertinente ao Seguro Obrigatório DPVAT, de forma que deve ser mantida.

- POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL SECURITÁRIA DPVAT ANTES DA VIGÊNCIA DA MEDIDA PROVISÓRIA 451/08 – CONVERTIDA NA LEI Nº. 11.495/08
É importante estabelecer, que a intenção do legislador ao utilizar a expressão invalidez permanente foi abranger aqueles casos em que A LESÃO SOFRIDA PELO ACIDENTADO SEJA EXPRESSIVA A PONTO DE TORNÁ-LO INCAPAZ PARA O TRABALHO, não sendo suficiente para caracterizá-la a ocorrência de lesão que, embora permanente, não o impossibilite de exercer atividade laboral.
A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, antes mesmo da vigência da Medida Provisória 451/08, já exigia verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificaria o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, citamos o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92, a fim de corroborar tal entendimento: 

§ 5º - O INSTITUTO MÉDICO LEGAL DA JURISDIÇÃO DO ACIDENTE TAMBÉM QUANTIFICARÁ as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, NO PRAZO MÉDIO DE NOVENTA DIAS DO EVENTO, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças.” (g.n.).
A luz do dispositivo em questão ficava evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deveria ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

Ressaltamos que o Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
No entanto, diante de reiteradas decisões, data vênia, equivocadas, no sentido da impossibilidade de cobertura parcial da indenização por invalidez permanente DPVAT, fez-se necessário implementar uma nova medida legislativa. De qualquer modo, o dano pessoal por invalidez permanente sempre ADMITIU GRADAÇÃO.
Observa-se o que diz a lei ao estabelecer nas alíneas a e b do artigo 3.º da Lei 6.194/74:

a) 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país -- no caso de morte;

b) até 40 (quarenta) vezes o valor do maior salário mínimo vigente no país -- no caso de invalidez permanente.

Atualmente, com a edição da Lei 11.482/07 e 11.945/09, o valor supra foi reduzido para a quantia de ATÉ R$ 13.500,00 (Treze mil e quinhentos reais).

Neste aspecto, indaga-se:

Qual o sentido do dispositivo legal? Houve a equiparação de duas situações distintas, completamente distintas, para um único efeito: indenização no valor invariável de 40 (quarenta) salários mínimos? Ou a confirmação ex vi legis de duas situações essencialmente diversas e do tratamento também diverso para cada uma delas?

O método gramatical parece resolver prontamente a questão. O emprego da preposição até parece querer significar um limite máximo, uma escala de grandezas dentro da qual, dependendo do fator relevante, a indenização poderá variar. Até 39 salários mínimos, até 38 salários... e assim por diante.
O uso do método sistemático, sem compreendê-lo ainda como hierarquização de princípios e regras e solução do caso a partir do princípio hierarquicamente superior, mas como mera harmonização do sistema, também aponta para o mesmo resultado. E sob esse aspecto o artigo 5.º, § 5.º, da lei nº 6.194/74 ganha um significado que não teria se a indenização - por hipótese e como sustenta a apelante - houvesse sido fixada legalmente em 40 (quarenta) salários mínimos independentemente do grau de invalidez. 
Por que estabeleceria a lei à necessidade da definição da invalidez pelo Instituto Médico Legal se a indenização fosse obrigatoriamente, sempre e sempre, de 40 (quarenta) salários? 
Não teria sentido algum a providência e, por extensão, nem mesmo a regra desse parágrafo. Seria uma medida inócua. A sua relevância, no entanto, reside exatamente na necessidade de se fixar um grau de invalidez para o pagamento proporcional da indenização.

Outro entendimento estaria em confronto com o elemento teleológico da disposição. Com o seguro obrigatório procura-se remediar a situação da vítima ou dos seus dependentes, em uma tentativa de socialização do risco criado pela circulação de veículos. A fixação da indenização, seguindo um princípio básico do Direito de Danos, que manda compensar a vítima da maneira mais ampla e justa possível, depende, e por certo é assim fixada na lei, necessariamente, da extensão do dano, para que a concretize aquele princípio, princípio que seria invariavelmente descumprido se a indenização fosse a mesma para a morte e para a invalidez ou a mesma para uma invalidez de grau mais elevado e para uma invalidez de grau médio ou leve. 
Por evidente que as situações, em termos de extensão do dano, não se equivalem no plano fáctico - mas passariam a ser equivaler no plano normativo. Alguém que saí de um acidente paraplégico sofre um dano patrimonial maior que aquele que, em outro acidente, sofre um encurtamento de um membro inferior ou, a exemplo do caso desses autos: o autor sofreu apenas fratura no tornozelo; este poderá retornar, uma vez reabilitado pela Previdência Social, ao mercado de trabalho; aquele outro, não. Os danos sofridos por um e por outro não se equivalem.

E a par de contrariar a ratio legis, o critério de indenização única ofenderia também o princípio da igualdade - colocaria na mesma situação pessoas que, por certa particularidade, pertenceriam a categorias distintas - e o postulado da razoabilidade/equidade.

Por isso, a indenização não pode ser a pretendida pela parte autora de 40 (quarenta) salários mínimos, mas proporcional ao seu grau de invalidez, e como o grau de invalidez reconhecido pela Seguradora que efetuou o pagamento da indenização em sede administrativa, o que de fato não foi impugnado na inicial.

E, não há nos autos nenhum laudo pericial acostado aos autos que contradita o percentual indicado pela ré, e, haja vista que nos autos não há qualquer prova que comprove ter ocorrido alguma extensão sobre o grau de sua invalidez, devendo, pois, prevalecer a legislação que fez distinção entre os casos de invalidez e morte, e determina no art. 5º, § 5º da lei 6.194/74 que seja indicado o percentual da invalidez suportada pela vítima. 

Dessa forma, a recorrida, pugna para que seja desacolhido o recurso do autor, provendo-se o recurso interposto pela seguradora réu.

E, por conseguinte, Egrégio Tribunal, não há se falar em condenação no valor total da importância segurada, posto que fora realizado consoante determina a Lei, ao qual o valor indenizatório deverá corresponder ao grau de invalidez suportado pela vítima. 

A indenização do Seguro Obrigatório, por invalidez permanente, antes mesmo da vigência da Medida Provisória 451/08, já exigia verificação, caso a caso, através da submissão de exame confeccionado pelo Instituto Médico Legal, o qual quantificaria o grau de incapacidade sofrida pela vítima de acidente automobilístico. 

Nesse sentido, cita-se o parágrafo 5º, acrescentados ao art. 5º da lei n.º 6.194/74 pela lei n.º 8.441/92. A luz do dispositivo em questão ficava evidente que a cobertura por invalidez a título de seguro DPVAT deveria ser estabelecida em conformidade com o grau de invalidez acometido ao beneficiário.

Ressalta-se, Egrégia Corte, que o Legislador Infraconstitucional jamais estabeleceria em vão a disposição de que o Instituto Médico Legal teria de enquadrar a lesão constatada em perícia a ser realizada na tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. 
No entanto, diante de reiteradas decisões, data vênia, equivocadas, no sentido da impossibilidade de cobertura parcial da indenização por invalidez permanente DPVAT, fez-se necessário implementar uma nova medida legislativa. 
Logo, depreende-se, sem necessidade de grande esforço HERMENÊUTICO, que a indenização securitária DPVAT não pode ser fixada no teto máximo para toda e qualquer lesão física, pois pela interpretação da norma contemplada na letra "b" do art. 3.° da Lei 6.194/74, determina que a cobertura a título de invalidez permanente seja paga de forma proporcional a lesão suportada pelo beneficiário. 

Nesse sentido, já decidiu o Egrégio Superior Tribunal de Justiça:
STJ - AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.085.419 - RS (2008/0191976-2) - RELATOR : MINISTRO ALDIR PASSARINHO JUNIOR - Documento: 4609500 - Despacho / Decisão - Site certificado - DJe: 06/02/2009:

“(...) De outro lado, sobre a tese da POSSIBILIDADE DE COBERTURA PARCIAL DO DPVAT, proporcionalmente ao grau de invalidez, ela se me afigura correta, considerando que o § 5º do art. 5º da Lei 6.194/1974, com a nova redação dada pela Lei 8.441/1992, que disciplina tal espécie de seguro, dispõe que:

‘O instituto médico legal da jurisdição do acidente também quantificará as lesões físicas ou psíquicas permanentes para fins de seguro previsto nesta lei, em laudo complementar, no prazo médio de noventa dias do evento, de acordo com os percentuais da tabela das condições gerais de seguro de acidente suplementada, nas restrições e omissões desta, pela tabela de acidentes do trabalho e da classificação internacional das doenças. ’
Com efeito, NÃO HAVERIA SENTIDO ÚTIL na letra da lei sobre a indicação da quantificação das lesões e percentuais da tabela para fins de DPVAT, se este seguro houvesse, sempre, de ser pago pelo valor integral, independentemente da extensão da lesão e de grau de invalidez (...)” (Grifou-se e destacou-se)

No mesmo sentido, o EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA GOIANO que serve de paradigma, senão vejamos:

"DIARIO DA JUSTIÇA ELETRONICO N° 142 DE GOIÁS-GO, 29 JULHO DE 2008- PUBLICAÇAO: TERÇA-FEIRA, 30 DE JULHO DE 2008 TRIBUNAL DE JUSTIÇA DE GOIÁS - 64 - APELAÇÃO CIVEL EM PROCEDIMENTO SUMARIO N.125774​7/190 - RELATDR: DES. JOAO WALDECK FELIX DE SOUSA 1 APELANTE(S): ITAU SEGUROS S/ A - ADV(S): JACO CARLOS SILVA COELHO - ALLINNE RIZZIE COELHO OLIVEIRA - 1 APELADO(S): FERNANDO DE OLIVEIRA SANTIAGO ADV(S): LIVIA CRISTINA ANDRADE JAIME DE PINA - EMENTA: "APELAÇÃO CIVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. RITO SUMÁRIO. SEGURO DPVAT. (...). 4 - INVALIDEZ PERMANENTE. GRADAÇÃO. A INDENIZAÇÃO POR INVALIDEZ PERMANENTE TEM COMO CRITERIO A EXTENSAO E REPERCUSSAO DAS SEQUELAS SOFRIDAS. SEGUNDO REMANSOSA ORIENTAÇÃO JURISPRUDENCIAL DESTA CORTE, O INTEGRAL RESSARCIMENTO SECURITARIO TRADUZ-SE APENAS NA INCAPACIDADE DEFINITIVA QUE COMPROMETE 0 LABOR HABITUAL DA VITLMA. IN CASU, APESAR DAS SEQUELAS COMPROVADAS, A PROPRIA VITIMA DECLARA NA INICIAL OCUPAR O OFICIO DE SERVIÇOS GERAIS, RAZAO QUE IMPOSSIBILITA 0 RESSARCIMENTO EM SEU GRAU MAXIMO. NESSAS CIRCUNSTANCIAS, CONSIDERANDO AS SINGE LAS REPERCUSSOES DA FRATURA CAUSADA E TENDO COMO PARADIGMA SUBSIDIARIO A TABELA DE LESOES PERMANENTES CONTIDA NO ARTIGO 5 DA CIRCULAR N. 29/91 - SUSEP, ATRIBUO COMO JUSTO 0 IMPORTE DE 20% DO MONTANTE POSTULADO NA PECA EXORDIAL. APELO CONHECIDO E PARCIALMENTE PROVIDO". G.N.

DECISAO: "ACORDAM OS INTEGRANTES DA TERCEIRA TURMA JULGADORA DA TERCEIRA CAMARA CIVEL DO EGREGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIAS, A UNANIMIDADE, EM CONHECER DO APELO E DAR-LHE  PARCIAL PROVIMENTO, NOS TERMOS DO VOTO DO RELATOR". 

No mesmo rumo ora defendido, segue anexo parecer elaborado pelo MINISTRO RUI ROSADO AGUIAR, onde, utilizando o método de interpretação sistemático, acrescenta que:

De igual modo, todos os regimes indenizatórios de incapacidade permanente, independentemente da causa, seja de acidente de trabalho, no trânsito ou agressão física, estabelecem uma tabela para apuração do valor da reparação devida, na proporção de sua incapacidade. E, quando não há tabela a seguir, cabe ao juiz fixar em prudente arbítrio o valor devido (vide arts. 944 e 950, última parte, do CC).

Igualmente, o ilustre civilista ARNALDO RIZZARDO, asseverava que o quantum indenizatório pago nos casos de danos físicos sofridos pelas vítimas de trânsito esta sujeito à gradação. In verbis: 

“DEPENDENDO DO GRAU DE LIMITAÇÃO, VARIARÁ A INDENIZAÇÃO”.
 (grifou-se e sublinhou-se)

“SE PERMANENTE A INVALIDEZ, O TOTAL A SE PAGO VARIARÁ DE CONFORMIDADE COM O TIPO DE INVALIDEZ. HÁ UMA TABELA A SER APLICADA, ESTABELECIDA DE ACORDO COM A PREVISTA PARA AS INDENIZAÇÕES POR ACIDENTES PESSOAIS. ASSIM, V.G., A PERDA  TOTAL DA VISÃO DETERMINA UMA QUANTIA IGUAL A CEM POR CENTO DA ASSINALADA PARA A INVALIDEZ, AO PASSO QUE A PERDA ORIGINA A SOMA PAGÁVEL DE CINQÜENTA POR CENTO”.

Ademais, já ensinava PONTES DE MIRANDA que “há de haver, tanto quanto possível, a correspondência entre o dano sofrido e aquilo que se presta como reparação”.

Destarte, sendo a invalidez graduada, o cálculo da reparação deve ser proporcional ao grau de invalidez. Cuida-se de uma exigência do PRINCÍPIO DA IGUALDADE, que não admite sejam tratadas igualmente situações desiguais.

Cabe ainda demonstrar entendimento do Nobre Magistrado do 2ª Juizado Especial Cível da Comarca de Anápolis, Aldo Guilherme Saad Sabino de Freitas, no que tange a indiscutível necessidade de se estabelecer a quantificação do grau de invalidez, senão vejamos:

“Refiro-me ao fato de que a Lei 6.194/1974 (art. 3º, alínea “b”) não diz em momento algum que o valor da indenização no caso de invalidez permanente será de 40(quarenta) salários mínimos, mas sim que poderá ser de “até 40(quarenta) salários mínimos”, o que nos sugere que há necessidade de uma dosimetria, seja ela normativa interna (como quer a reclamada), seja jurisdicional (minha preferência)

O assunto é sério e envolve o sentimento e a dor de uma pessoa, o que não pode ser tratado como um simples cálculo matemático, porém, mesmo respeitando muito os valores pessoais da parte autora, reputo que considerando a gravidade de sua lesão (debilidade permanente do membro inferior direito), concluo que a tabela de fls. 44 não ocasiona injustiça, pois prevê o pagamento de 70% (setenta por cento) dos já mencionados salários míninos.

O que deve lembrar nesta difícil sede é que existem tragédias ainda mais graves que a da autora (exs.: perda da visão, perda de ambos os membros superiores ou inferiores, surdez total etc.), e que, por isso, devem ser indenizados em patamar maior, naturalmente. 

Por isso, mantenho a indenização no patamar de 70% (setenta por cento) (...)” (grifamos e sublinhamos)

Ora, Egrégia corte, se o Legislador quisesse asseverar que o valor de indenização devido no caso de invalidez permanente fosse de exatamente quarenta salários mínimos, o teria feito expressamente, explanando tal feito na letra da lei como já demonstrado na fundamentação do presente recurso.
A Recorrida afirma não ter razão para se esquivar da responsabilidade de quitação da indenização, desde que a Autora comprovasse sua qualidade de beneficiária em grau total, nos termos em que a legislação estabelece. Acontece que, no caso desses autos, ficou comprovado que se trata de lesão parcial em segmento leve. 

Assim, a sentença não merece reparo neste sentido, vez que fora aplicado o disposto no art. 5º, § 5º da Lei 6.194/74, que estabelece que o valor indenizável para invalidez permanente pode variar entre o valor máximo e nenhum.

E como já demonstrado nos autos, o caso em tela   trata-se de invalidez parcial, acrescentando a ré que seu entendimento sobre a invalidez parcial, tem respaldo no trecho do dispositivo legal já citado (art. 5º, § 5º da lei 6.194/74), donde se depreende que o laudo pericial deverá ser apresentado para fins de indicar o grau e percentual da invalidez e neste sentido a autora não apresentou nenhum documento que pudesse ser comparado a suposta invalidez como grau e nível total, a fim de respaldar o suposto direito que faria jus a integralidade da indenização, ora pleiteada. 

Por outro lado, a Legislação é clara ao dispor que em casos de invalidez permanente, o pagamento será efetuado ATÉ quarenta salários mínimos e, em conformidade com o grau de invalidez apurado, sendo certo que em momento algum consta na legislação dispositivo contrário, dispondo que para qualquer caso alegado como sendo de invalidez seja em grau total ou parcial, deverá o quantum indenizatório corresponder a quarenta salários mínimos.

Ora, Ilustres julgadores, basta apenas conferir os documentos adunados pela parte autoral que, logo se concluirá pela improcedência do pedido inicial, e na hipótese remota de acolhimento do pedido inicial, de plano se afasta a possibilidade de pagamento integral, haja vista não haver nos autos qualquer documento que comprove que alguma extensão dos danos que corresponda ao grau total, ou seja, a repercussão na íntegra do patrimônio físico, para que assim, pudesse ter respaldo o requerimento de indenização no valor máximo indenizável.

Portando, resta evidenciado nos autos, que, a parte autoral não faz jus a integralidade da indenização do seguro DPVAT, pois não consta nos autos prova de que houve extensão das lesões sofridas e alegadas supostamente como invalidez total, sendo incabível o pleito inicial, MOTIVOS PELOS QUAIS REQUER A IMPROCEDÊNCIA DO PEDIDO INICIAL, OU, SENDO MANTIDA A SENTENÇA A QUO, POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS, COM O IMPROVIMENTO DO RECURSO DO AUTOR, ORA RECORRENTE. 

Entender de forma diversa, seria o mesmo que ocasionar a lisura e o desvirtuamento da norma legal, pugnando desde já pela improcedência do pedido inicial, com respaldo em toda a fundamentação exposta e robusta jurisprudência introduzida no corpo desta peça, sendo certo tratar-se de entendimento pacificado a nível nacional que em caso de invalidez a indenização deverá corresponder ao percentual de invalidez atingida, como fora praticado pelo juízo a quo.

CONCLUSÃO

Diante do exposto e por tudo mais que dos autos consta, confia a Recorrida no alto grau de conhecimento e zelo dessa Ilustre Turma, requerendo seja negado provimento ao recurso do autor, para que seja mantida a sentença por seus próprios fundamentos, condenando-se o mesmo a todos os consectários legais, inclusive nos ônus da sucumbência. 

Em prosseguimento, conforme já amplamente explanado anteriormente, em caso de condenação, requer a Recorrida que os honorários advocatícios sejam fixados em percentual de 10% (dez por cento) sobre o valor da condenação, considerando que a demanda NÃO apresentou nenhum grau de complexidade nem mesmo exigiu um grau de zelo demasiado pelo patrono da Recorrente.  

Para fins do expresso no artigo 39, inciso I, do Código de Processo Civil, fornece-se o endereço na Rua 08,Qd.12,Lt 09- Setor Verdes Mares II, CEP 75.370-000.
Por derradeiro, requer, ainda, seja observado o nome do patrono DRA. MARIAH ALVES MARTINS VIEIRA, inscrito na OAB/GO sob o n.º 17.631, para efeito de intimações futuras, sob pena de nulidade das mesmas.

Termos em que,

Pede procedência.

Senador Canedo, 15 de OUTUBRO de 2012.
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